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ESTADO DO PIAUI 
MURICI DOS PORTELAS 
CNP~ (MF) 01.GU.59810001-43 

Av. Lira Portat■.111'4 - Centro -CEP-64.17,-.000 

TERMO DE CONVeNIO Nº 001/2021 

Convênio que en1re si celebram o município 
de Murici dos Portelas e o Estado do Plaul. 
por intermédio da Policfa MUitar do P iauí, com 
vistas à delegação de serviços públicos 
municipais do Interesse recíproco. para 
gestão associada pelos participes, 
lmpresclndívals à preservação da ordem, da 
segurança das pessoas. do patrimôn io público 
e do melo ambiente. nos termos dos art. 144 
e ert. 241, da Constituição Federal, da Lei 
estadual n.• 7.341/2020 e da Lei Municipal nº 
236/2021 

o MUNICIPIO OE MURICI DOS PORTELAS-PI, pessoa Jurídica de direito 
público Interno. CNPJ n.0 01 .612.596/0001-43. com sede à Av. Lira Portela, 194. Balm, 
Centro, Murici dos Portelas.-PI. CEP n.• 64.175-000, doravante denominado PRIMEIRO 
CONVENENTE, representado neste ato por sua Prefeila Municipal , a senhora Ana Una 
de Carvalho Cunha Sales. brasileira, CPF n.0 009.808.573-50. ato de posse anexo. e o 
ESTADO DO PIAUÍ. pessoa Jurldlca de direito pObllco Interno, através da POLICIA 
MILITAR DO PIAUI (PMPI), CNPJ n.0 07.444.159/0001-44, com sede na Avenida 
Higino Cunha. nº 1750, Bairro Ilhotas. Teresina-PI. doravante SEGUNDO 
CONVENENTE, representada por seu Comandante Geral, o Coronel PM Lindomar 
castilho Melo, CPF n• 343.178.483-68. ato de nomeação anexo, nos termos da 
delegação legal conferida através da Lei Estadual n.0 7.341/2020 e Decreto Estadual 
n.º 18.931/2020, cópias anexas, RESOLVEM celebrar o presente CONVlãNIO, 
regendo-se pela Lei Estadual n.0 7.341/2020 e Lei Municipal n• 236/2021, e ainda, no 
que couber. às disposições da Lei Complementar n• 10112000. da Lei nº 8.66611993. 
dos decretos estaduais nº 12.440/2006, nº 13.860/2009. da Instrução Normativa 
Conjunta SEPLAN/SEFAZICGE Nº. 001/2009 e mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

.,X -:-: 
o presente Convênio tem por objeto a delegação de serviços públicos municipais 
Imprescindíveis é preservação da ordem, da se91.1rança das pessoas, do patrimõni~ 
públlco e do meio ambiente , para gestão associada com o estado do Plaul, através d 
Policia Militar do Piauí. cm razão do lntorossc recíproco. nos termos das atribui,;õas 
decorrentes do art., 144. caput, e §§ 5°, 8° e 10° e art. 241. ambos da Constituição J. 
Federal. da Lei n.0 9.50311997 (Código de Trânsito Brasileiro). d,i Le i Estadual n.• 

~ 
7.341/2020 e Lei Municipal nº 236/2021, conforme especificado no Plano de Trabalho 
que a este Integra, de forma vinculante. 

1.1 Os participes obrigam-se a cumprir fielmente o objeto pactuado, em consonância 
com o Plano de Trabalho l)Or ambos aprovado, na forma da legislação de regência. 

Parágrafo único. Eventuais ajustes realizados durante a execução íntegrarão o Plano 
de Trabalho, desde qua não haja alteração do objeto e saíam submetidos à prévia 
aprovação dos partíclpes. 

o 
São obrigações dos participes: 

2.1 - Do Município de MURICI DOS PORTElAS•Pl - Primeiro Convenente 
a). Indicar à OPM da Polícia Militar do Piauí no Município (OPM Executora) a 

demanda e a relação de prioridades para a execução das operações delegadas. 
de acordo com o estabelecido na Lei Estadual n.• 7.34112020 e Plano de 
Trabalho; 

b). Creditar até o décimo dia do m6s subsequente e diretamente na oonta dos 
policiais militaras, o valor relaUvo às indenizações pelo exercício das atividades 
delegadas realizadas no mês anterior por solicitação do Município, após 
aprovação da planilha mensal apresentada pela OPM Executora , conforme 
limites estabelecidos no Plano de Trabalho; 

c). Acompanhar e supervisionar a a.xecução das atividades delegadas. com vistas 
ao atingimento do objeto pactuado; 

d). Arcar com outras obrigações junto à Unidade local da Polícia Militar (OPM 
Executora), nos moldes do descrito no art. 62, da LC 101/2000, sempre que 
houver a JJOSSlbllldade e Interesse, desde que relacionadas ao objeto do 
convênio, devendo tais obrigações serem certificadas pelo Segundo 
Convenente, a título de pres1ação de contas; 

e). Dar ciência do presente convênio à camara Municipal. nos termos do art.116. 
§2º. da Lei Federal n.0 8.666/93; 

f). Publlcar o extrato do Convênio e seus adllamentos na Imprensa oficial , na 
forma da lei. 

2.2 - Da Polícia MIiitar do Piauí - Sogundo Convenente 

a). Ampliar as ações de policiamento ostensivo no âmbito do Munlclpio Convenente 
através da utilização de po!icia,is militares voluntários, em horàrio de folga, e~ 
Jornada de sel'"lllço extraordinár,o, de acordo o estabelecido na Lei estadual n • 
7.341/2020 e Lei Municipal n.• 236/2021, conforme demanda apresentada pelo 
Poder Executivo local. 

extraordinários e transferência das Indenizações pelo desempenho das atividade _ 

b). Remeter ao Município, até o quinto dia 0tll de cada mês, Planilha das operaç,~ 
realizadas (Anexo li). para atesto do cumprimento das escalas de servlç 

delegadas. diretamente l'ara as contas banc.§rias dos l)Ol lclals mil itares, conforme 
estabelecido na Lei es1adual n.• 7.341/2020 e Lei Municipal n.• 236/2021. 

c). Enviar, até o décimo dia do mês subsequente, certidão com as demais obrigações 
realizadas pelo Município com a Unidade local da Polícia Militar, a tnulo de 
prestação de contes, oonforme Anexo Ili do presente Termo. 

:c~Us_ .!-ilfiERC:Ei8A.!:...e 'AS~l'.:TE.MÇ:()Esi 
O Convênio poderá ser alterado conforme legislação vigente e ln(eresse de ambos os 
participes, com a devida justificativa, mediante termo ad itivo, devendo a prol)Osta ser 
apresentada no limite mfnimo de 20 (vinte) dias antes do término da vigência. 

:c.~Q.~~~'.:JJ·g;~ijãç~es ~ 
Ê vedada a realização de operações delegadas em desacordo com o estabelecido no 
Plano de Trabalho deste Convênio, ou que contrariem os disl)Ositivos da Lei estadual 
n.º 7.34112020. 

:cUl[su~dUINJA'YO!EliE11VO)PJ)J[~LE 
o efetivo empregado na execução do objeto conveniado será composto, 
prioritariamente, JJOr l)Ollclals militaras lotados na Organiz~ção Policial M_ililar - OPM da 
circunscrição do Município (OPM Executara), que adenrem. voluntanamente e nos 
horários de folga , ao exercício da aUvldade delegada, observada a manutenção da 
condição mínima de descanso, nos termos da legislação em vigor. 

5.1 Após a adesão à atividade, esta será considerada, para todos os efeitos, como 
serviço regular da Instituição. com as atribuições. deveres e responsabilidades do 
cargo policial militar. 

5.2 Desde que o regulamento a que se refere o art. 2", da Lei Municipal n.0 236/2021, 
não venha a tratar de forma diversa, a vantagem pecuniária de natureza Indenizatória 
prevista no§ 4º, do art. 3°, da Lei n.0 7.34112020, bem como o e~prego dos policiais 
mili tares nas atividades delegadas, se darão nas mesmas condições de valores e 
jornada já praticados pela Policia Militar do Piauí, nos termos do Decreto Estadual n.• 
15.116/2013. com as alterações do Decreto Estadual n.º 18.846/2020 •. 

~~~~~=~-.....,. .... ___ """"'_,;.5,,....c;_.,o."--"'~ ·- --

PELO 

A execução do objeto do CONVl:NIO será _acompanhada e fiscalizada JJOr ambos os 
partícipes. de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e sua plena 
execução. nos termos especificados no Plano de Trabalho. 

6 1 o Munlclpio detém a autoridade normativa em razão das atividades delegadasi 
r~speitadas as normas operacionais e de emprego do eletivo da PMPI. ~ 

G.2 os aios de acompanhamento e fiscalização serão desempenhados por militar • 

r? 
estadual designado pela PMPI , com BJJOIO da Seção de Convênios da Instituição, e por 
servidor designado pelo Município, l)Odendo este valer-se de apoio técnico, quando a 
circunstência exigir. 

o 
Não haverá transferência de recursos entre os part icipes a o montante das 
Indenizações devidas aos policiais militares em de1rimento das operações delegadas 
será de acordo com a demanda apresentada pelo município convenente e correrá de 
acordo com as dotações específicas de cada convenente, na forma estabelecida na 
legislação de regência. 

7.1 Fica estipulado o valor mensal de até R$ 6.000,00 (seis mll reais) para o 
pagamento das Indenizações dos pol iciais militares pelo exarclcio das atividades 
delegadas objeto do presente convênio e valor global por exercício de até R$ 
72.000,00 (se1enta e dois mil reais), com exceção do ano em curso, cuja execução se 
dará em 04 (quatro) meses, a partir de setembro/2021. 

A prestação da contas do presente aJuste se dará diretamente. por cada participe. aos 
órgãos de controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado do Piauí, na forma da 
legislação, excetuando as situações de atendimento pelo Primeiro Convenente de 
demanda requerida pelo Segundo Convenente, casos em que este deverá remeter 
certidão evidenciando a obrlgaçao prestada. nos termc,s do Anexo Ili , a Ululo de 
prestação de contas. 

:.c-,r.;;J.". . 
A vigência do presente convênio lera Inicio em setsmbro/2021, com assinatura deste 
Termo e respectiva publicação de, extrato na Imprensa Oficial, a término em 
31 .12.2024, nos termos do art. 1•, da Lei estadual n.0 7.341/2020. 

o convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo e por qualquer das partes, ou 
rescindido amigavelmente, Imputando-lhes as responsabilidades das obrigações 
decorrentes do convênio, havidas no prazo em que tenha vigido e Cfeditando-lhes. 
igualmente, os beneficias adquiridos no mesmo período. 

rê°l:ÃiJSCl~ o~~b™1;1RW~ · , ::~1 · 
•A.· p:b·li~ ção resumida deste Convênio na Imprensa Oficial será providenciada pel~ 
partícipes. na forma da lei. t , 

11 .1 Caberá ao Município remeter expediente à camara Municipal informando da ) 
celebração do presente instrumento, nos termos do §2°, do art. 116. da Lei n.º 

0 
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8 .666/1993. 

ESTADO DO PIAUl 
MURICI DOS PORTELAS 
CNP~ (MF) 01.612,59610001_.3 

Av. Llnl Por1et■.194-Centro -CEP-64.17$-000 

Eventuais dúvidas, casos omissos ou outras questões decorrentes deste CONV~NIO, 
quando não solucionadas pela vía administratíva, serão submeUdas. se necessário, ao 
foro da comarca de Teresina. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 
subscrevem. 

Teresina (PI) de de202 

~ !..:,......,,_ d.J.. ~ll<l.\\..o 0,.(_.....e.o_~ 
Ana Una de Carvalho Cunha Sales 

Prefeita IAunlclpal de MURICI DOS POR TELAS-PI 
PtlmelrO Convenenle 

cO:.~".!C:::~ 1 • ho Uc~°.,~;~~::aul 
S lm onvenenle 

TESTEMUNHAS: 

Nome:t,,H-(At'\ U:-f Ó?- 7'4- f,f/ 
CPF: 4;.I- H 1- 11-J - o~ 
Nome: _y--i ~ TC. 
CPF: 61-t,, . .3 6l·S:!:i3 - 1.S-

l[ ESTADO DO PIAUI 
MURICI DOS PORTELAS 
CNPJ (MF) 01.612.596/0001-43 

Av. Lira Portela, 1!M-Cen1Jo - CEP-64.17$-000 

il ESTADO DO PIAUÍ 
POLICIA MILITAR DO PIAUI 

COMANDO DE POLICIAMENTO DO LITORAL MEIO NORTE 
2° BATALHÃO POLICIAL MILITAR 

ºCOMPANHIA 
GPM DE MURICI DOS PORTELAS-PI 

ANEXO 1- PLANO DE TRABALHO 
CONVti:NIO N.0 00112021 

1. DADOS DOS PARTICIPES 

PRIMEIRO CONVENENTE: 1 CNPJ: 
Munic'""' de MURICI DOS PORTELAS-PI 01.612.59610001-43 
Ender...,o: Av. Lira Portela 194 - Cenlro 
Cidade: 1 UF: 1 CEP: 1 Fone: 

MURICI DOS PORTELAS-PI PI 64.175-000 86 98145-1921 

1 

ResnonsAvel : Ana Una de Carvalt,o Cunha Sales 1 CPF: 009.808.573-50 
Carao: Prefeita Municd'II~ 1 Em.aU: Dreíeitura murkido.; aif.CNn 

SEGUNDO CONVENENTE: 1 CNPJ: 
Estado do Piaul/PoUcia Mililar do Pàauf • PMPI 07.444.169/0001-44 
Ende....,o: Av. Hlaino Cunha 1750 bairro llholas 
Cidade: Teresina 1 UF: PI I CEF': 64.000-000 1 Fone: 86 """""-XlOO< 
Resnonsável : Llndomar Cas~llo Melo 1 CPF: 343.178.483-68 
e-a: Coronel PM 1 Função: Comandante Geral da F'MPI 
l!maU; _, .•. 
INTERVENIENTE: GPM ele MURICI DOS PORTELAS-PI 
Responúv■I/Eacutor. Cml do GPM de Mu~cl dos Portelas-Pl/1 1 08/20 BPM, conforme 
Portaria do Comandante Geral da PMPI. 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Título 

Cooperação mútua do entes federados para ações de segurança pública no 
munlclplo de MURICI DOS PORTELAS-PI 

Porfodo de Execução 

Inicio: setembro de 2021, com a publicação 
convênio na imprensa oficial, e Término em 31.12.2024 

do extrato 

ldenlllicaçlo do Objeto 

Delegação de serviços públicos do munlciplo de MURICI DOS PORTELAS­
PI, lmprescindlveis à preservação da ordem. da segurança das pessoas, do patrimônio 
públíco e do melo ambiente, para gestão associada com o estado do Piaul, através da 
Policia Militar do Piaul, em razão do Interesse reciproco, nos termos das atribuições 
decorrentes do art. 144, caput, e §§ 5º, 6º e 10", da Constituição Federal. da Lei n.• 
9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro). da Lei n.• 13.022/2014, da Lei Estadual n.• 
7.341/2020 e da Lei Municipal n.• 236/2021. conforme especificado no presente Plano 
de Trabalho. 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CELEBRAÇÃO 

Atualmente a violência e criminalidade estão entre os temas que mais 
preocupam a sociedade brasileira. Essa circunstência tem obrigado a todos os 
gestores públicos buscarem soluções mais eficazes no que se refere à segurança 
pública, plinclpalmente num contexto de limitações orçamentérlas. frente às demandas 
públicas cada vez mais crescentes, já que a Constituição Federal estabelece se tratar 
de um dever do Estado, direito e responsabilidade de todos (BRASIL, 1988, art. 144). 

Não obstante o texto constitucional haver previsto pane significativa dessas 
atribuições aos estados-membros. vez que cabe a estes a responsabllldade pelas 
policias mUltares e civis, não há como negar que a União e, notadamente, os 
municípios têm relevante papel nesse contexto. Não à toa que a Lei n.• 13.675/2018, 
trouxe a açl!lo Integrada entre a Uniilo, os f=stados, o Distrito Federal e os 
Municlpios em ações de segurança pública e po//1/cas transversais para a 
preservação de vide. do meio ambienta e da dignidade da pessoa humana. como 
diretriz da recente PolfUca Nacional de Segurança Pública e Defesa Social • PNSPDS, 
além de tantas outras nesse sentido ao longo do texto legal. Hoje os municípios são 
integrantes estratégicos do Sistema Único de Segurança Pública nacional, ao lado da 
União, dos Estados e Distrito Federal. e suas guardas municipais figuram corno 
elementos operacionais desse grande sistema que deve funcionar sob o principio do 
federalismo da cooperação. 

Nesse sentido também se inclina o Plano Nacional de Segurança Pública, 
Decreto Federal n.0 9.630/2018, como consectário da PNSPDS, que trouxe como um 
de seus objetivos o fortalecimento da atuação dos munlclplos nas ações de prevenção 
ao crime e é violência, sobretudo por melo de ações de reorganização urbanística e de 
defesa social (art . 2°, VI). 

No plano piauiense também fora dado Importante passo para uma segurança 
pública mais efetiva, através da edição da Lei n.º 7.34112020, que autorizou o estado 
do Piaul, através da Policia Militar, celebrar convênios com seus municípios para a 
execução de serviços Imprescindíveis à preservação da ordem. da segurança das 
pessoas e do patrimônio, consolidando assim a mútua cooperélção nessa seara, ant~ 
reciprocidade de interesses dos Entes Federados envolvidos, tudo em beneficio 
sociedade, maior destinatária das entregas publicas, conforme a disclpli 
constitucional do art. 241, in verbis: 0 

~ 
Art. 241. A Uniio, os Estados, o Dlstrilo Federal e os MunJefpk)!; 
dlsclpllnarAo pot meio de Jei os consórcios pubficos e os convênios do 
cooperaçjo entte 05 entus federados, autorizando a gestão associada de 
serviços püblico$, bem como a transí1Klnda total ou parcial de enGargos. 
serviços, pessoal e t,ens essenciais fJi conUnuldado dos serviços 
tronsforldos. (Redado dado çola Emonda Constitucional n• 19 de 1998) 

Portanto, se o Município não dispõe da estrutura suficiente que possibilite as 
ações em segurança pública que o ordenamento lha coníare e a sociedade local tanlo 
reclama; se o contexto jurldico não só possibilita, mas também estlmula essa eluaçlfo 
conjunta, coordenada. slst6mlca e Integrada dos 6,glíos de segurança públlca e 
defesa soe/a/ da Unll!lo, dos Estados, do Distrito Federal a dos Municípios, em 
articulação com a sociedada (Loi n .º 13.67512018 , art. 1º), nada mais razoável, em 
homenagem ao principio da eficiência administrativa, que pactuar com o estado do 
Piauí. através da Polícia MIiitar, a gestão associada para o incremento de ações na 
ârea finaHstica aqui tratada, sob pena de expor os munícipes a prejulzos irreparáveis 
ou de difícil reparação, ante os bens jurídicos envolvidos, como a vida, a liberdade, o 
patrimônio público, o melo ambiente e tantos outros, essenciais ao convivia harmônico 
da sociedade. 

4. DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES 

As atividades objeto do presente projeto são as descritas no art. 6°, da Lei 
estadual n .• 7 .341/2020, aliadas as demais próprias da atividade-fim da Polícia Militar 
do Piauí e de Interesse reciproco entre os convenentes, e serão desempenhadas por 
policiais mllitares que aderirem voluntariamente, no horário de folga, a execução do 
objeto conventado, o que se dará da seguinte forma: 

4.1 O Munlclpio (Concedente) definlrA com o Comandante da Unidade local da 
Policial Militar, a relação de prioridades para policiamento, com quantidade 
de pollcials militares que deverão ser empregados no mês seguinte, a fim de 
que seja providenciado o competente Plano de Operações/Ordem de 
Serviço, ou mesmo escalas de serviço especificas. 

4.2 O número de policiais militares envolvidos mansamente irá depender da 
demanda apresentada pelo Municlpio e da adesão voluntéria daqueles à 
execução do objeto, limitado ao máximo previsto no Convênio. 

4 .3 Desde que o regulamento a que se refere o art. 2°, da Lei Municipal n.• 
236/2021, não venha a tratar de forma diversa. a vantagem pecuniária de 
natureza indenizatória prevista no§ 4°, do art. 3°, da Lei n.• 7.341/2020, bem 
como o emprego do policial militar na atividade delegada, se darão nas 
mesmas condições de valores e Jornada Já praticados pela Polícia Militar do 
Plaul. nos termos do Decreto estadual n.• 15.116/2013 e suas alterações 
posteriores: 

4.4 Elaborada as escalas de serviço, estas passarão a ser obrigatórias pat 
policial militar que aderiu, com todos os seus consectérios: 

4 .5 O policial militar empregado nas atividades delegadas fará jus à indeniza \. 
por atividade delegada, na forma prevista na Lei estadual n.º 7.341/2020, ' i..) 
acordo com o valor especificado no presente Plano de Trabalho; 

~ 
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ESTADO DO PIAUI 
MURICI DOS PORTELAS 
CNPJ (M F)01 .612.5~/D001_.3 

Av. Lll':11 Porteta.194 - Centro -CEP- 64.17$-000 

4.6 Após a execução dos serviços a Unidade local da PoUcla Militar (OPM 
Executora) enviará ao Fiscal de Convênio do Município. até o quinto dia do 
mês subsequente. planilha com demonstrativo das operações reeltzadas no 
mês anterior à conta do convênio. para "atesto da realização das atividades 
de policiamento" ; 

4 .7 Após o ·atesto da realização das atividades de policiamento·, ser.ri remetida 
ao Município relação nominal com os dados dos policiais militaras. para f in s 
de transferência das indenizações diretamente para as contas bancárias de 
cada um, nos termos do Decreto estadual n .• 15.116/2013. com as 
alterações do Decreto Estadual n.• 18.846/2020. desde que o regulamento a 
que se refere o art. 2°, da Lei Municipal n.• 2.36/2021. n!lo venha a tratar de 
forma diversa: 

Decreto n.• 18 ,848/2020 
[ ... ) 
Art . 1° O Decreto n .• 15.116, de 08 de março dtt 2013. passa a 
v~orar com a segu inte redação: 
"Art. 5° o valor da gralnocaç!ío por Operações Planejadas para 
qualql.Jf!r po.sto ou graduação mUitar. fica reajustado nos 
•~u intes valores: 
1 - R$ 1so.oo (canto e cinquenta reals) nas oparações realizadas 
de segunde-feir-EI a quinta-feira; 
li - R$ 200,00 (duzentos reais) nas operações realizadas de 
sexta-feira, sábado, domingo ou feriado nacional ou estoduai­
(gn) 

4.8 Caso haje interesse/possibilidade. poderá o Munlcfplo arcar com outra(s) 
obrigação(ões) necessá rias à execução do objeto conveniado junto à Unidade 
local da Polícia M ilitar (OPM Executara), nos termos do ar!. 62. da LC 10112000, 
circunstância que será certificada por esta em documento a ser remetido até 0 
décimo d ia do mês subsequente, para fins de prestação de conlas. conforme 
modelo constante do Anexo Ili. 

5 , METAS A SER EM ATINGIDAS . 
. 
. 

Aumentar em, pelo manos, 50% (cinquenta por cento) o efetivo policial 
militar empregado diariamente no serviço d e policiamento ostensivo no 
Município; 
Possib ilitar o eficaz registro estatfsUco de 100% (cem por cento) das 
ocorrências policiais do Município, a llm de fundamentar a formulação de 
novas políticas públicas na .flrea observada; 
Possibilitar a ampliação/consolidação da lavratura de Termos 
C ircunstanciados d e Ocorrência - TCO e de Reglslros de Ocorrê ncias no 
Munlclplo, tornando mais célere a aplicaçao da Lei Penal nos crimes de 
m enor potencial ofensivo e proporcionando maior comodidade ao~ 
munlclpes que n ão pr~ci_sarão so dosl~car a outros municípi os pa\, 
simples registros pollciaos. na ausêncoa de autoridade de Poli ª\ 
Judiciária. 

~ -
6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Motas o otapas/fasos) 

Do Município do MURICI DOS PORTELAS-PI (Primeiro Convenonte) 
Etapa 

Mela /F ...... E specmcação Início T érmino 

1 Indicar r4itlaç.Ao de demandas pan1 e:xoe11Jç.lio 
da& allvkiedos delegadas peta PM P 1. 

set1.2021 3 1/12/2024 

2 O tspcmlbllfz,,r os ecndlç6es adequadas para 
os policiais mDitaros descrwolvere-m suns Sef/202 1 3 1/1 2/2024 alivkfado:s, ,_ l0éâh1 Indicados pa,a o 
poUc.l monto •trav6a da.s alh,l~da:s d61eg&das 

1 3 Fon1ccor °" materiais nceessdrlos .,.. .... ª" fiscaflzaçl)os . p olicinmonto d o trensho " Sõt/2021 31/12/2024 ~mblentol. quando for o caso. 

4 Re.eiuzar. ª"' o dóclmo dia o~, do mii11 
subsequ ente. o 1mnsfe!"llnc1a da■ 
lnden1zoçOe.a di.-atam enra pera •• conta• 
buncõrias dos pollclel's mllt&t'es responMveit. :set12021 3 1/1 2/2024 
pelo de:s,emponho <las atividades delegadaa 
requcrtd&s pelo Munfc(plo. 

Da Polrcla Mllltar do Plaul (Segundo Convenente) 

Etepa M- /Fuo Atividades Dele5Jadas Início Térm ino 

1 POiiciamento. ft&eallzsçAo .. eontrole d<> 
v alculos e pa-de.s.trieis nas via.a terrestres do 

Set/2021 31/12/20~4 munic:íplo. 

2 Po0cl1;1me,nto o~tens1vo e m hos.ptt•I•, po!11os 
ele s.aUde. mercados pllbtic;:o,;;; e outros órg30ã 
públicos munk:lp.als, lndu~lve barreira• Set/2021 31/i 212024 
sanitárias. 

1 3 Poliçi,:1men10 ~tonsivo om evantoa alou 
fosUvidadés püblices que demandem fflQIOi Sat/2021 3 1/12/2024 ffux.o de pessoa• ~Ilia o Município 

4 POI lclamento osten s Ivo motoriz::.do om loeo15 
munlclpal~ 

Set/2021 3 1112/2024 
5 A uxfll~u o M uniofpio n -11s Rseenzeçoes de 

postura e/ou banelras .s•nll6ri11s e ainda no 
Set/2021 31112/2024 

pol lclamento. fl&caliZaçAo o controle d" 
poluição $Onora, visual e atmosférica. bem 
como Qualquer outra necessidade vollade eo 
molo ambiento. 

ESTADO DO PIAUI 
MURICI DOS PORTELAS 
CNPJ (MF) 01.612.596I0001_.3 

AY. Lln Portela.194-Cenlto-CEP-M.175-000 

7. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS (Custos Operacionais) 

Naturua d■ Dupua 
Códlao Especllicacao ADllc"""o TotaUmis 

Indenização (f(>S poliClalC 
mllta,re~ emp,egados nos 

33.90.93 lndenlzaçõH e RestHulções I OMÇOS da policiamento R$6.000,00 
oslensivo I\IIS alMdades 
del""•das no Munlcfplo 

T atai Geral DO< Exerclclo R$ 72,00000 

8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

• CONCEDENTE 

Umil■ Mensal com Dpera9&■• D■i.gadas - Por Exercido 

J■n fev Mar ,.,., Maio 

R$6.000,00 R$6.000.00 RS6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 

Jul Ago Sei OUt NOY 

Jun 

R$6.000,00 

Dez 

R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000.00 R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 

UmHe maxmo por Exercrcto. até R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), excetuanoo o ano em curso. 
cuja execução se danli em 04 (quatro) meses. a paotir de aetembro/2021 

• Os valores não utilizados em cletermínado mês poderão ser aproveitados 
nos demais, respeitado o limite global do Ajuste, por Exercício. 

9. APROVAÇÃO PELOS CONVENENTES 

APROVADO . 

Teresina, de de 2021 

ti,,,.,,,_, i,,,,:~ d.t.. C'=vo.ll.., Ct.i."1«>.~ 
'.Ãnã-üna de Carvãlhó Cunha Sales p,.,.,,. Munlcl,,.S d• MURICI DOS PORTELAS.PI 

Primeiro Convenenlo 

Lindo elo - Cel PM 
Com•ndan ,. IIAU,U,r Cio Plaul 

•nle 

ESTADO DO PIAUÍ 
MURICI DOS PORTELAS 
CNPJ (MFJ 01,112.SH/0001-<3 

Av. Lira PotU1a. 194 - Centro- CEP- 64.175-000 

ESTADO DO PIAUÍ 
COMANDO DE POLICIAMENTO DO LITORAL MEIO NORTE 

2• BATALHÃO POLICIAL MILITAR 
1• COMPANHIA 

GPM DE MURICI DOS PORTELAS-PI 

ANEXO 11- PLANILHA REALIZAÇÃO OPERAÇÕES DELEGADAS 
CONVGNIO N.0 001/2021 

• Mês de Relerêncfa· /202 
Data do Serviço Efativo Valor Assinatura 

Valor Ooeraca.. RI 

Reo;umo d"" Operaç-

PoHclal Mlltar CPF Da<IOS B:anctrtos 

Total• ••r tnnsfortdo 

Valarlm6s 

CERTIFICO que as operações foram 
Cmt do GPM de MURICI DOS PORTELAS-PI realizadas conforme descrito acim a. 

OPM Executam 
Nome e cargo do servidor 

Munlclplo de MURICI DOS PORTELAS-PI 

~ 
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ESTADO DO PIAUI 
MURICI DOS PORTELAS 
CNPJ (MF) 01 .612.S911/0001~ 

Av. Lira Portela, 1k -Centro -CEf'-64.17~ 

ESTADO DO PIAUI 1 
POLICIA MILITAR DO PIAUI 

COMANDO DE POLICIAMENTO DO LITORAL MEIO NORTE 
2" BATALHÃO POLICIAL MILITAR 

1• COMPANHIA 
GPM DE MURICI DOS PORTELAS-PI 

ANEXO Ili- CERTIDÃO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CON'd:NIO N.0 001/2021 

Referõncla· Mês de /202 
CERTIFICO que os materials/seN;ços abaixo ralacionados. foram 

recebidos/prestados no GPM de MURICI DOS PORTELAS-PI, am decorrência do 
Convênio celebrado entre o Estado do Pisuf/PMPI e o referido Munlcfolo. 

Ralaçlo da Despesas 

Dlsçrlmlnacão ValorfRSl 

Total/mie 

Murici dos Portelas-Pi, de 2021 

Cmt do GPM MURICI DOS PORTELAS-PI 
OPM Executora 

ld:12525430B8519DE7 

ESTADODOPIAUI ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PfAUf.,,, ........ ~_ .... ,._ ..,. . 

CNPJ 41.522.186/0001 -26 - CEP 64395-000 ,......,... ......, ,.._ 
A vcnida Costa e Silva, 416 - Centro · · 

PORTARIA Nº 124/2021 

O PREFEITO MUNTCTJ>AL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ, 
usando das atribuições que lhe confere os artigos 37, inciso IV, alinea "a" e 99, 
inciso XXII, da Lei Orgânica do Municipio, e considerando o disposto no artigo 
1° da Lei Municipal nº 27, de 22 de julho de 2002. 

RESOLVE 

Art. 1° - EXONERAR, a Sra. JOANA l<'ERRElRA DA SILVA 
MIRANDA, CPF Nº 516.887.863-68, RG Nº 1809635 - SSP-PI, do Cargo em 
Comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, junto à Secretaria 
Municipal de Saúde deste Município. 

Art. 2° - Determinar que a Secretaria Municipal de Administração 
promova os respectivos assentamentos e registros com a exclusão do 
comissionado em folha de pagamento. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passagem Franca do Piauí, em 31 de agosto 
de 2021 

ld:OF8BCll3FFD3DIIDFII 

ESTADO DO PIAUl ~ 
PREFfüTURA MUNICIPAL DE: PASSAGEM FRANCA DO PUUI-~ .. , .... ,~~ • 1'W 
CNPJ 41.522. 186/0001-26 . CEP 64395-000 ....,... ,...... 
Avenida Costa e Silva, 416 - Centro · 

PORTARIA Nºl25/202l 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ, 
usando das atribuições que lhe confere os artigos 37, inciso IV, alinea "a" e 99, 
inciso XXTT, da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no artigo 
1 º da Lei Municipal nº 27, de 22 de julho de 2002. 

RESOLVE 

Art. 1 º - NOMEAR, a Sra. LORA YNY CARVALHO DA SILVA, CPF 
Nº 061.568.393-21, RG N° 2.557.071 - SSP-Pl, para exercer o Cargo em 
Comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, junto à Secretaria 
Municipal de Saúde deste Município. 

Art. 2º - Determinar que a Secretaria Municipal de Administração 
promova os respectivos assentamentos e registros com a inclusão do 
comissionado em folha de pagamento. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrãrio, esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º - Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passagem Franca do Piauí, em O Ide setembro 
de 2021 

J<J /}/Lr,,., (1 il . MJJAJ"<• o v,JJ'.;s Rodri~s~· 
Prefeito Municipal 

ld:10EFOEB85AC79E41 

ESTADO DO PIAUl ~ 
Pi~:f~~~~-=~t;t.~~:A~~~~ FRANCA DO PlAU/.1'~~ • 'PW 
Avenida. Co.-\tà e Silva., 416 -Centro 

PORTARIA Nº 126/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAUÍ, usando 
das atribuições que lhe confere os artigos 37, inciso IV, alínea "a" e 99, inciso 
XXll, da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no artigo l º da 
Lei Municipal nº 27, de 22 de julho de 2002. 

RESOLVE 

Art.l" - NOMEAR, o Sr. CÁSSIO ALVES DA SILVA, CPF Nº 
072.167.573-51 , RG Nº 3771747 - SSP-Pl, para exercer o Cargo em Comissão 
de DIRETOR DE EVENTOS, junto a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º - Determinar que a Secretaria Municipal de Administração 
promova os respectivos assentamentos e registros com a inclusão do 
comissionado em folha de pagamento. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passagem Franca do Piauí, em 01 de 
setembro de 202 l. 

.fy t'l_.,.r,,., 4 ,1 "1-,,,tJ,J)w,/,. 
o VmK);:;s Rodri~~IU~ 
Prefeito Municipal 


